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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 218/2009
de 7 de Setembro

O Decreto-Lei n.º 74/2009, de 31 de Março, criou uma 
linha de crédito, com juros bonificados, dirigida às em-
presas do sector agrícola e pecuário e do sector florestal 
e às agro-indústrias que tenham domicílio profissional ou 
sede social em território continental.

Interessa proceder a ajustamentos nas condições fi-
nanceiras dos empréstimos de que são beneficiárias as 
empresas que, dentro daqueles sectores, desenvolvem as 
actividades de produção e transformação do leite, aten-
dendo às especificidades da estratégia para o desenvolvi-
mento destas actividades no âmbito do sector agrícola e das 
agro-indústrias e atendendo, sobretudo, à crise conjuntural 
que afecta, neste momento, aquela actividade.

Promovem-se, assim, pelo presente decreto-lei, as alte-
rações necessárias à linha de crédito bonificado aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 74/2009, de 31 de Março, tendo como 
destinatários, especificamente, as empresas do sector agrí-
cola e pecuário e das agro-indústrias cuja actividade se 
centra na produção e transformação do leite, que passam 
a beneficiar, em relação aos demais beneficiários, de um 
alargamento do prazo máximo do empréstimo, que passa 
para seis anos, vencendo-se a primeira amortização no 
máximo até três anos, e permitindo um período de carência 
de capital de dois anos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 74/2009, de 31 de Março

O artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 74/2009, de 31 de Março, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Na situação em que os empréstimos referidos 

no n.º 1 sejam concedidos a beneficiários que desen-
volvem actividades de produção e transformação do 
leite, o prazo máximo do empréstimo é de seis anos, a 
contar da data da celebração do contrato, e amortizável 
anualmente, em prestações de capital de igual montante, 
vencendo-se a primeira amortização, no máximo, três 
anos após a data prevista para a primeira utilização de 
crédito, permitindo dois anos de carência de capital.»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos à data de entrada 
em vigor do Decreto-Lei n.º 74/2009, de 31 de Março.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 
16 de Julho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Jaime de 
Jesus Lopes Silva.

Promulgado em 31 de Agosto de 2009.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de Agosto de 2009.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Portaria n.º 989/2009
de 7 de Setembro

A Portaria n.º 1384 -B/2008, de 2 de Dezembro, apro-
vou o Regulamento do Apoio à Promoção de Vinhos em 
Mercados de Países Terceiros, que estabelece as regras 
relativas à aplicação daquela medida para as campanhas 
de 2008 -2009 a 2012 -2013, nos termos do Regulamento 
(CE) n.º 479/2008, do Conselho, de 29 de Abril.

Tendo em conta os resultados e experiência obtidos no 
primeiro concurso efectuado para a concessão do apoio, 
revela -se oportuno promover algumas modificações ao Re-
gulamento anexo à portaria referida, de forma a assegurar 
uma maior eficiência desta medida, quer relativamente aos 
projectos em curso quer aos que venham a ser aprovados 
em concursos posteriores.

Além disso, e a fim de facilitar a realização dos inves-
timentos, no actual contexto económico e financeiro, é 
admitido que nos exercícios financeiros de 2009 e 2010 
os custos relativos às garantias constituídas para efeitos de 
pagamento adiantado sejam considerados elegíveis.

Por outro lado, importa que o Regulamento clarifique 
algumas disposições de carácter administrativo junto dos 
actuais beneficiários e dos potenciais candidatos sobre as 
regras aplicáveis na execução desta medida.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do 

Decreto -Lei n.º 79/2005, de 15 de Fevereiro, e da Portaria 
n.º 1384 -B/2008, de 2 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações ao Regulamento do Apoio à Promoção 

de Vinhos em Mercados de Países Terceiros

Os artigos 2.º, 6.º, 8.º, 9.º, 13.º, 14.º, 17.º, 18.º, 19.º, 22.º, 
23.º, 24.º e 25.º do Regulamento do Apoio à Promoção de 
Vinhos em Mercados de Países Terceiros, aprovado em 
anexo à Portaria n.º 1384 -B/2008, de 2 de Dezembro, são 
alterados, passando a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
[...]

1 — É criada uma comissão de gestão (CG) constituí-
da pelo Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. (IVV, I. P.), 




